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CONSEl.lflO I)E RECURSOS HÍDRICOS l)O DlS'l`Rl'l`O FEDERAI.
ATA DA I4" REUNIAO ORDINARIA

Ao vigésimo nono dia do mês de abril de dois mil e quinze. às oito horas e trinta
minutos. no SEPN Quadra 5l l. bloco C. FÁI. Bittar - 4" andar - Sede SEMA. Brasilia. DI".
Brasil. ocorreu a l4“ reunião ordinária do Conselho de Recursos Hídricos do Distrito
Federal - CRII/DF. Não havendo quorum para a abertura em primeira convocação. a
mesma foi aberta em segunda convocação. obedecendo a seguinte pauta: Item I:
Leitura e assinatura da Ata da l5“' Reunião Extraordinária: Item 2: Apresentação das
propostas do Grupo de Trabalho PPA-Agua: Item 3: Proposta de Criação da Câmara
Tecnica de Saneamento Básico: Item -I: Outros. Fizeram-se presentes o Secretário de
Estado de Meio Ambiente do Distrito Federal. presidente dos Conselhos. senhor
ANI)RE RODOLFO DE LIMA. que presidiu a reunião. e os seguintes Conselheiros
(as): SERGIO AUGUSTO DE MENDONÇA RIBEIRO (SEMA): FRANKLIN l)E
PAULA JÚNIOR (SEMA): ROBERTO BENFICA RUBIN (SEAGRI): LUCIANA
RESENDE RAMOS (SECTI): LUIZ ARISTIDES LARGURA RIOS (IBRAM):
RAQUEL DE CARVALIIO BROS'l`l-Il. (CAESB); ANA PAULA DIAS MACIIADO
DE CASTRO PESSOA (FIBRA): ELISA COUTINIIO DE LIMA SALDANIIA
(CBH/MA): MARCOS IIELANO FERNANDES MON'I`l,-INEGRO (ABES):
I.UCI.IANE MONTEIRO DE ABREU (ABES): LUI7. FERNANDO Kl'I`A.lIMA
(UCB). Participaram como convidados: lvens Drumond (SEMA). Maria Silvia Rossi
(SEMA). Mauricio Canovas Segura (SINESP). Otalieio da Silva Costa (ADM de Santa
Maria) e .lamcs Allen (SEMA). Os demais Conselheiros (as) não justilicaram ausência.
O presidente abriu a reunião cumprimentando a todos. Sobre o item I da pauta a Ata
da 15" reunião extraordinária foi aprovada e assinada pelos conselheiros presentes. Em
seguida o presidente da reunião solicitou a inversão de pauta. que foi aceito pelos
demais conselheiros presentes. e prosseguiu com 0 item 3. Iniciou inl`ormando que
tomou ciência de que há a necessidade de criaçã‹› de um Órgão para acompanhamento e
controle social das questões de saneamento e que. a Secretaria de Infraestrutura e de
Serviços Públicos - SINESP estava fazendo um estudo para resolver esta questão. Em
virtude do exposto o presidente do conselho de meio ambiente procurou o secretário de
Estado da SINESP e colocou este conselho de recursos hídricos á disposição para operar
no acompanhamento e controle social nas questões de saneamento no Distrito Federal.
por entender que c necessária a integração da política de saneamento às políticas de
drenagem. de esgoto. de água. de coleta e tratamento de resíduos. etc. Nesse contexto.
foi sugerida a criação de uma Cámara Tecnica Permanente no âmbito do CRH -
C'l`P/CRII. sob a coordenação da SINESP para fazer este trabalho de articulação das
politicas de saneamento no DF. podendo incluir as instituições corn interesse direto nos
temas em questão. Por esta razão este assunto compõe a pauta desta reunião de hoje. A
seguir disponibilizou a palavra aos conselheiros interessados no debate. O conselheiro
Marcus Montenegro da ABES/DF manifestou o seguinte: A ABES/Dl-` tem
acompanhado as discussões sobre os mecanismos de participação e controle social das
politicas de saneamento. definido como. abastecimento de água. esgotamento sanitário.
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. drenagem urbana e manejo das águas
pluviais. A materia tem regulamentação tanto no nivel federal quanto distrital. Em 200?
foi promulgada a Lei federal n“ ll.445/(-)7. que dispõe sobre as Diretrizes para os
Serviços Públicos de Saneamento Básico. que e de responsabilidade do poder local: os
Municipios e o Distrito Federal. Essa Lei estabelece os Órgãos de controle social.
Posteriormente. este assunto foi mais bem regulamentado pelo Decreto n“ 7.217/Zílll).
art. 34. incisos I a IV. indicando os seguintes mecanismos para o controle social dos
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serviços públicos de saneamento básico: debates e audiências públicas. consultas
públicas. conl`crências das cidades. ou participação de Órgãos colegiados de caráter
consultivo na formulação da politica de saneamento básico. bem como. seu
planejamento e avaliação. Assim. a competência de um Órgão colegiado é de caráter
consultivo na formulação da política. no planejamento e na avaliação do saneamento
básico. assegurando a participação de representante do titular do serviço (Distrito
Federal). dos órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico. dos
prestadores de serviço de saneamento básico (CAESB. SLU e NOVACAP). os usuários
de serviços básicos e as entidades tecnicas de organização da sociedade civil e de defesa
do consumidor. Assim. o conselho que cuidar desse assunto deve observar estas
exigências para atender ao Decreto e oferecer condições de acesso aos recursos federal.
No âmbito do Distrito'Federal o assunto foi tratado em 2008. na Lei que reorganizou a
ADASA. estabelecendo diretrizes para a prestação e organização dos serviços públicos
de saneamento básico no DF. lim 2014 a Cámara Distrital aprovou a Lei n“ 5.321/I4.
conhecida como "Codigo Sanitário do Distrito Fcderal". Esta Lei faz referência. entre
outros. ao serviço dc saneamento básico e saneamento ambiental. salientando o dever do
poder público de implementar e. os direitos dos cidadãos e dos usuários. A referida Lei.
em seu Art. 15° determina que: “Sent pr‹.{¡uí:‹› da mmpelênciu de mllrus in.s'l‹incíus. u
c‹mtr‹›lc .m‹.'iul dos sc¡'\'iç'‹›.r ¡›úhlic‹›.s' de suncumen!‹› umhienlul é c.\'u¡'cí‹l'‹› no fimhí/‹› do
('rm.re/hr; de Suzidc do l)i.s'Iri¡‹› l"e‹1emI por meio de c‹›nl1`.s'.s'ã‹› im‹.'›'.s'el‹›riuI ¡›cr'munemc.
u.s'.s'‹:gtu'‹¡‹.lu u ¡'cpre.\'e¡Nação pari/úriu. nos termos do regi11un1e›1I‹› "l'urúgrqƒ‹) tinico.
() rcÍu!óri‹› wma/ de uva/¡uç‹7‹› do ‹irgã‹› regulador 0 ‹› Í);/‹`›rmc técnico do ‹5¡'gã‹› _ge.‹¡‹›r
são ‹›1z¡`e/‹› de umilisc e parecer c‹››1cl1‹sí\'‹› du c‹›/ní.s'.s'ã‹› inlcrxclmiul de/inidu no caput.
ƒi›rmuli:u‹/‹› /ned1`un/e :'e.s'‹›lz1‹,'ã‹› O conselheiro informou que não tem conhecimento
da implantação desta comissão intersetorial e nem se estão sendo feitos os relatórios
anual de avaliação dos Órgãos gestores - CAESB/Sl.U/NOVACAP. Nesse contexto. a
ABES/DF ê contrária á proposta deste conselho fazer as vezes do controle social dos
serviços públicos de saneamento. Contudo. se este conselho aprovar esta proposta.
sugerimos que se adeque no nome e nas condições regimentais para este lim - Conselho
de Recursos llídricos e de Saneamento. podendo criar tuna Cãmara Tecnica Permanente
para tratar das questões de saneamento. visto que o assunto possui a interface da saúde.
ambiental. de recursos hídricos e das políticas urbanas. Neste caso. recomenda a
participação da Secretaria de Saúde no debate. O presidente do conselho sugere que a
SINESP analise estas colocações. juntamente com o aparato legal existente c. na
próxima reunião traga uma proposta mais consolidada para a apreciação deste conselho.
o que foi acordado pelo secretário adjunto da SINESP. Sr. Maurício Canovas c pelos
demais conselheiros. Sobre 0 item 2 da pauta. o coordenador do Grupo de Trabalho
para o Plano Plurianual da Agua - G'l` PPA Agua. informou que na primeira reunião foi
escolhido o relator do G'l`. que lieou a cargo da Conselheira Gabriela. do IBRAM. que
fará a memoria de cada reunião e também o relatório linal das atividades do G'I`. e foi
definido o cronograma de atividades para o G'l`. O coordenador do G'l`. Sérgio
Mendonça. solicitou que as instituições componentes do GT agilizem a apresentação do
levantamento estratégico. que deve ser apresentado por cada instituição na proxima
reunião. para que os trabalhos sejam agilizados. visto que. até o dia 30 dejunho todas as
secretarias' tem que enviar para a SEPLAG o seu PPA. Na ocasião o presidente da
reunião consultou este conselho sobre a possibilidade de solicitar tuna reunião
extraordinária para que o Secretário de Ciência e Tecnologia. Prol`essor_PauIo Salles.
pudesse trazer para este conselho um panorama do que aconteceu *no Forum Mundial de
Aguas. ocorrido este mês na Coreia. O ário Paulo Salles está a frente da
coordenação do l"t'n'tun Mundial da Agua que acontecerá em 2018. aqui em Brasilia.
Isto poderá auxiliar este conselho nas discussões sobre o tema água para o Forum de
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2018. Na ocasião desta apresentação podemos convidar tambem. o presidente da
ADASA para apresentar 0 panorama desta instituição sobre a questão da água no DF e
as perspectivas para o Fórum de 20l8. O presidente da reunião informou que esta
conversando com o secretário de Ciência c Tecnologia sobre a possibilidade de criação
de uma linha de pesquisa dentro do Fundo de Amparo a Pesquisa - FAP/l)l" para
linaneiar projetos de pesquisa especílicos para o tema água. O secretário da SECTI
licou de estudar a proposta. O conselheiro Montenegro. da ABES/DF. lembrou que este
conselho aprovou a criação do GT Enquadramento. no âmbito da Cámara Técnica do
CRI-IIDF. para fazer o acompanhamento 'das atividades previstas na Resolução n°
02/2014. E necessário planejar o acompanhamento sistemático do que está previsto na
referida resolução. para evitar surpresas desagradáveis ao linal do prazo estabelecido na
resolução. Salientou a necessidade das instituições se comprometcrem com as
atividades que lhes foram atribuídas na resolução. dada a importancia de cumprimento
das metas propostas. Não havendo mais considerações. o Presidente encerrou a reunião.
A presente ATA será lida. aprovada c assinada pelos conselheiros presentes c.
posteriormente. publicada no Diário Olicial do Distrito Federal.
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